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tivo, cabendo à Comissão de Seleção decidir, de plano, sobre a 
procedência da alegação.

6.2.4. Os candidatos que se apresentarem depois do horário 
estabelecido não poderão realizar as provas.

6.2.5. Se o número de candidatos o exigir, eles serão 
divididos em grupos de no máximo três, observada a ordem de 
inscrição, para fins de sorteio e realização da prova.

6.2.6. Quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, 
a Comissão de Seleção deverá interromper o candidato.

6.2.7. Se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 
40º minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota 
zero ao candidato na respectiva prova.

6.2.8. As notas da prova didática serão atribuídas após o 
término das provas de todos os candidatos.

7. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

8. Para o cálculo da média de cada examinador, o quociente 
da divisão será a soma dos pesos das provas, sendo considera-
dos habilitados os candidatos que alcançarem nota mínima sete 
da maioria dos examinadores e observada a eventual aplicação 
da pontuação diferenciada nos termos ora especificados.

8.1. A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a ser 
atribuída a pretos, pardos e indígenas é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
• PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas de 

todos os candidatos pretos, pardos ou indígenas que manifesta-
ram interesse em participar da pontuação diferenciada.

• MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados, 
ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima referida neste 
Edital. Entende-se por “ampla concorrência” todos os candidatos 
que pontuaram e que não se declararam como pretos, pardos ou 
indígenas e aqueles que, tendo se declarado pretos, pardos ou 
indígenas, optaram por não participar da pontuação diferenciada.

• MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos candidatos que pontuaram, excluindo-se os inabilitados.

8.2. A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada às 
notas finais de pretos, pardos e indígenas é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
• NFCPPI é a nota final do processo seletivo, após a aplica-

ção da pontuação diferenciada e que gerará a classificação do 
candidato, limitada à nota máxima prevista em edital. Ao térmi-
no do processo seletivo, a nota final passa a ser considerada a 
nota simples do candidato.

• NSCPPI é a nota simples do candidato beneficiário, sobre 
a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

8.3. Os cálculos a que se referem os subitens 8.1 e 8.2 
devem considerar duas casas decimais e frações maiores ou 
iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

8.4. A pontuação diferenciada (PD) prevista neste artigo 
aplica-se a todos os beneficiários habilitados, ou seja, aos que 
tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital 
do certame, considerada, para este último fim, a nota simples.

8.5. Na inexistência de candidatos beneficiários da pon-
tuação diferenciada entre os habilitados, não será calculada a 
pontuação diferenciada.

8.6. A pontuação diferenciada não será aplicada quando, 
na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

9. O programa base do processo seletivo será o seguinte:
I. EDM1111 - Didática I
1) A Didática e as teorizações sobre educação: a produção 

de estudos sobre ensino a. O ideal de Comenius de ensinar tudo 
a todos. b. Herbart e a Pedagogia Geral: o método expositivo c. 
A oposição entre a Pedagogia Clássica e a Pedagogia Moderna. 
2) Diferentes perspectivas de análise da relação pedagógica e das 
concepções sobre educação, escola, professor, aluno e conheci-
mento: a. Pestalozzi e Fröebel e a educação das crianças menores 
b. Alain e a pedagogia da dificuldade c. A educação centrada na 
criança e a pluralidade do movimento escolanovista: Montessori, 
Decroly, Claparède, Dewey, Lourenço Filho d. Celestin Freinet, o texto 
livre e suas técnicas e. A pedagogia libertadora de Paulo Freire f. A 
não-diretividade no ensino: Neill e Rogers g. Georges Snyders: da 
pedagogia dos conteúdos à alegria na escola. 3) As implicações dos 
modelos teóricos sobre a prática educativa cotidiana.

II. EDM1112 - Didática II
1) A Didática e os estudos sobre o ensino e a profissão docente 

2) Formação e aprendizagem: a escola, os professores, os alunos e 
o conhecimento 3) Disciplina e relação pedagógica: as significações 
das experiências de escolarização 4) Avaliação e representações 
sobre a excelência pedagógica: êxito e fracasso escolar

III. EDM0402 - Didática
1) A Didática, o ensino e seu caráter na escola contempo-

rânea. 1.1. Teorizações sobre o ensino na perspectiva histórica. 
2) Organização do trabalho docente na escola. 2.1. Projeto 
pedagógico, currículo e planejamento de ensino. 2.2. A natureza 
do trabalho docente e suas relações com o sistema de ensino e a 
sociedade. 3) Situações de ensino na sala de aula. 3.1. A relação 
pedagógica e a dinâmica professor-aluno-conhecimento. 3.2. 
Organização das atividades do professor e do aluno. 3.3. Recur-
sos e tecnologias para o ensino. 4) Questões críticas da didática: 
disciplina/indisciplina, ciclos escolares e avaliações.

10. É de responsabilidade do candidato o acompanhamento 
do andamento do processo seletivo, por meio de acesso ao link 
https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, à página institucional da 
Faculdade de Educação, e às publicações no Diário Oficial do 
Estado de São Paulo.

11. O não comparecimento do candidato às provas programadas 
implicará automaticamente sua desistência do processo seletivo.

12. O relatório da Comissão de Seleção será apreciado pelo 
CTA da Faculdade de Educação, para fins de homologação, após 
exame formal.

13. A contratação será por prazo determinado e vigorará a 
partir da data do exercício e até 31/7/2024, com possibilidade 
de prorrogações, desde que a soma dos períodos obedeça aos 
limites da legislação vigente à época de cada prorrogação e que 
estejam preenchidos os demais requisitos.

14. Os docentes contratados por prazo determinado ficarão 
submetidos ao Estatuto dos Servidores da Universidade de São 
Paulo e vinculados ao Regime Geral da Previdência Social – RGPS.

15. São condições de admissão:
I. Estar apto no exame médico pré-admissional realizado 

pela USP;
II. Ser autorizada a acumulação, caso o candidato exerça 

outro cargo, emprego ou função pública;
III. No caso de candidato estrangeiro aprovado no pro-

cesso seletivo e convocado para contratação, apresentar visto 
temporário ou permanente que faculte o exercício de atividade 
remunerada no Brasil.

Maiores informações, bem como as normas pertinentes ao 
processo seletivo, encontram-se à disposição dos interessados 
na secretaria do Departamento de Metodologia do Ensino e 
Educação Comparada da USP, edmfe@usp.br.

 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
Edital FEUSP 02/2024 – Convocação para as provas
A Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo 

convoca os(as) Professores(as) Doutores(as): Douglas Gregorio 
Miguel, Eduardo Norcia Scarfoni, Alessandro Lombardi Crisosto-
mo, Cesar Rocha Lima, Cleonice Elias da Silva, Moacir Silva de 
Castro, Hélida Balardini Lança Vicente, Valdirene Rosa de Souza, 
Eduardo Traversa, Carolina Mostaro Neves da Silva, Carlos 
Eduardo Bizzocchi, Ariadne Lopes Ecar, Jonatas Roque Ribeiro, 
Marcelo Luiz da Costa, Elaine Muniz Pires, Rodrigo Sarruge 
Molina, Renata Ribeiro Francisco, Louisa Campbell Mathieson, 
Maria Patricia Candido Hetti, Ana Raquel Costa Dias, Rodrigo 

2.2. No ato da inscrição, os candidatos com deficiência 
deverão apresentar solicitação para que se providenciem as 
condições necessárias para a realização das provas.

2.3. Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor ou de Mestre depender dessa providência no 
âmbito da Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato 
desde já ciente de que neste caso a ausência de comprovação 
sobre tal homologação implicará o indeferimento de sua 
inscrição.

2.4. É de integral responsabilidade do candidato a realiza-
ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

2.5. É de integral responsabilidade do candidato a apresen-
tação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) e em 
arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de que, se 
não sanar durante o prazo de inscrições eventual irregularidade 
de upload de documento incompleto ou ilegível, sua inscrição 
será indeferida.

2.6. Não será admitida a apresentação extemporânea de 
documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2.7. No ato da inscrição, o candidato que se autodeclarar 
preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em participar 
da pontuação diferenciada prevista no item 8 deste Edital.

2.8. Para que faça jus à bonificação a candidatos autodecla-
rados pretos e pardos, o candidato deverá possuir traços feno-
típicos que o caracterizem como negro, de cor preta ou parda.

2.9. A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo can-
didato que manifestar seu interesse em participar da pontuação 
diferenciada será sujeita a confirmação por meio de banca de 
heteroidentificação.

2.10. Na hipótese de não confirmação da autodeclaração de 
pertença racial, o candidato será eliminado do processo seletivo 
e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua 
admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

2.11. Para confirmação da autodeclaração do candidato 
indígena será exigido, no ato da inscrição, o Registro Adminis-
trativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, na ausência 
deste, o Registro Administrativo de Nascimento de Índio - Rani 
de um de seus genitores.

2.12. Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento, que poderá admitir a 
confirmação da autodeclaração do candidato como indígena 
por meio de, cumulativamente, memorial e declaração de per-
tencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideranças 
indígenas de comunidades, associações e/ou organizações 
representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, 
sob as penas da Lei.

2.13. As normas vigentes para apresentação dos documen-
tos referentes à autodeclaração como preto, pardo e indígena, 
bem como para sua confirmação, estão disponíveis no site da 
Secretaria Geral da USP (https://secretaria.webhostusp.sti.usp.
br/?p=12343).

3. O processo seletivo terá validade imediata, exaurindo-se 
com a eventual contratação do aprovado.

4. Atribuição da função: o candidato aprovado, ao ser con-
tratado, deverá ministrar as seguintes disciplinas:

I. EDM1111 – Didática I
II. EDM1112 – Didática II
III. EDM0402 - Didática
5. O processo seletivo será processado por meio de ava-

liações sucessivas de candidatos, agrupados em conformidade 
com sua titulação.

5.1. Na primeira etapa de avaliações, serão convocados 
para as provas, caso haja, os candidatos portadores do título 
de Doutor.

5.2. Encerrada a primeira etapa de avaliações, os candidatos 
habilitados serão classificados, da seguinte forma:

I. O primeiro colocado será o candidato que obtiver o maior 
número de indicações, de acordo com as notas conferidas pelos 
examinadores;

II. O segundo colocado será o candidato que obteria o maior 
número de indicações, de acordo com as notas conferidas, caso o 
primeiro colocado não tivesse participado das avaliações;

III. Os demais candidatos serão classificados, sucessivamen-
te, seguindo o mesmo método previsto no inciso II.

IV. Em caso de empate, a Comissão de Seleção procederá 
ao desempate com base na média global obtida por cada 
candidato.

5.3. Classificados os candidatos, serão feitas as convoca-
ções para a contratação, até, caso necessário, esgotar-se a lista 
de habilitados.

5.4. Na hipótese de não haver habilitados na primeira 
etapa, ou caso nenhum dos candidatos habilitados atenda à 
convocação para contratação, será iniciada a segunda etapa de 
avaliações, convocando-se para as provas, caso haja, os candi-
datos portadores do título de Mestre.

5.5. Na segunda etapa de avaliações, proceder-se-á de 
acordo com o disposto nos subitens 5.2 e 5.3.

5.6. Não havendo inscritos portadores do título de Doutor, 
a primeira etapa de avaliações será realizada com os candidatos 
portadores do título de Mestre.

6. As provas, em cada etapa, serão realizadas em uma única 
fase, na seguinte conformidade:

I. Prova Escrita (peso 4)
II. Prova Didática (peso 3)
6.1. A prova escrita, que versará sobre o programa base do 

processo seletivo, será realizada de acordo com o disposto no 
artigo 139 e seu parágrafo único do Regimento Geral da USP.

6.1.1. A Comissão de Seleção organizará uma lista de dez 
pontos, com base no programa do processo seletivo e dela dará 
conhecimento aos candidatos, 24 (vinte e quatro) horas antes 
do sorteio do ponto, sendo permitido exigir-se dos candidatos a 
realização de outras atividades nesse período.

6.1.2. Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

6.1.3. Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos de uso público, não em meio eletrônico, que o 
candidato tiver levado para o local da prova, do qual não lhe 
será permitido ausentar-se durante esse período.

6.1.4. As anotações efetuadas durante o período de con-
sulta poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser 
feitas em papel rubricado pela Comissão de Seleção e anexadas 
ao texto final.

6.1.5. A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da comissão julgadora, ao se abrir a sessão;

6.1.6. Cada prova será avaliada pelos membros da Comis-
são de Seleção, individualmente.

6.2. A prova didática será pública, com a duração mínima 
de 40 (quarenta) e máxima de 60 (sessenta) minutos, e versará 
sobre o programa base do processo seletivo, nos termos do art. 
137, do Regimento Geral da USP.

6.2.1. A realização da prova didática far-se-á 24 (vinte e 
quatro) horas após o sorteio do ponto as quais serão de livre 
disposição do candidato, não se exigindo dele nesse período a 
realização de outras atividades.

6.2.2. O candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário.

6.2.3. O candidato poderá propor substituição dos pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do processo sele-

6. Na defesa pública de tese ou de texto serão obedecidas as 
seguintes normas:

I – a tese ou texto será enviado a cada membro da Comis-
são Julgadora, pelo menos trinta dias antes da realização da 
prova;

II – a duração da arguição não excederá de trinta minutos 
por examinador, cabendo ao candidato igual prazo para a 
resposta;

III – havendo concordância entre o examinador e o candi-
dato, poderá ser estabelecido o diálogo entre ambos, observado 
o prazo global de sessenta minutos.

7. O julgamento do memorial e a avaliação da prova pública 
de arguição serão expressos mediante nota global, atribuída 
após a arguição de todos os candidatos, devendo refletir o 
desempenho na arguição, bem como o mérito dos candidatos.

§ 1º – O mérito dos candidatos será julgado com base no 
conjunto de suas atividades que poderão compreender:

I – produção científica, literária, filosófica ou artística;
II – atividade didática;
III – atividades de formação e orientação de discípulos;
IV – atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
V – atividades profissionais, ou outras, quando for o caso;
VI – diplomas e outras dignidades universitárias.
§ 2º – A Comissão Julgadora considerará, de preferência, os 

títulos obtidos, os trabalhos e demais atividades realizadas após 
a obtenção do título de doutor.

8. A prova de avaliação didática destina-se a verificar a 
capacidade de organização, a produção ou o desempenho didá-
tico do candidato.

§ 1º - A prova de avaliação didática será pública, correspon-
dendo a uma aula no nível de pós-graduação, com a duração 
mínima de quarenta e máxima de sessenta minutos, e versará 
sobre o programa da área de conhecimento acima mencionada, 
nos termos do artigo 137 do Regimento Geral da USP e das 
seguintes normas:

I – a Comissão Julgadora, com base no programa do 
concurso, organizará uma lista de dez pontos, da qual os can-
didatos tomarão conhecimento imediatamente antes do sorteio 
do ponto;

II – o candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á vinte e quatro horas 
após o sorteio do ponto as quais serão de livre disposição do 
candidato, não se exigindo dele nesse período a realização de 
outras atividades;

IV – o candidato poderá utilizar o material didático que 
julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo, três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova;

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, a 
Comissão Julgadora deverá interromper o candidato;

VII – se a exposição do candidato encerrar-se aquém do 40º 
minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota zero ao 
candidato na respectiva prova;

VIII – as notas da prova didática serão atribuídas após o 
término das provas de todos os candidatos.

§ 2º - Cada membro da Comissão Julgadora poderá formu-
lar perguntas sobre a aula ministrada, não podendo ultrapassar 
o prazo de quinze minutos, assegurado ao candidato igual 
tempo para a resposta.

9. O julgamento do concurso de livre-docência será feito de 
acordo com as seguintes normas:

I – a nota da prova escrita será atribuída após concluído o 
exame das provas de todos os candidatos;

II – a nota da prova de avaliação didática será atribuída 
imediatamente após o término das provas de todos os candi-
datos;

III – o julgamento do memorial e a avaliação da prova 
pública de arguição serão expressos mediante nota global nos 
termos do item 7 deste edital;

IV – concluída a defesa de tese ou de texto, de todos os can-
didatos, proceder-se-á ao julgamento da prova com atribuição 
da nota correspondente;

10. As notas variarão de zero a dez, podendo ser 
aproximadas até a primeira casa decimal.

11.  Ao término da apreciação das provas, cada exa-
minador atribuirá, a cada candidato, uma nota final que será a 
média ponderada das notas parciais por ele conferidas.

12.  Findo o julgamento, a Comissão Julgadora elabo-
rará relatório circunstanciado sobre o desempenho dos candida-
tos, justificando as notas.

§ 1º- Poderão ser anexados ao relatório da Comissão Julga-
dora relatórios individuais de seus membros.

§ 2º - O relatório da Comissão Julgadora será apreciado 
pela Congregação/órgão, para fins de homologação, após exame 
formal, no prazo máximo de sessenta dias.

13. O resultado será proclamado imediatamente pela 
Comissão Julgadora em sessão pública.

Parágrafo único – Serão considerados habilitados os can-
didatos que alcançarem, da maioria dos examinadores, nota 
final mínima sete.

14. Maiores informações, bem como as normas pertinentes 
ao processo seletivo, encontram-se à disposição dos interes-
sados na Assistência Acadêmica da Esalq da USP, pelo e-mail: 
atac-esalq@usp.br

 FACULDADE DE EDUCAÇÃO
 EDITAL FEUSP Nº 01/2024
ABERTURA DE INSCRIÇÕES PARA PROCESSO SELETIVO 

SIMPLIFICADO
A Diretora da Faculdade de Educação da Universidade de 

São Paulo torna público a todos os interessados que, conforme 
aprovação ad referendum do Conselho Técnico-Administrativo 
em 4 de janeiro de 2024, estarão abertas por dez dias, no perí-
odo das 8h00 (horário de Brasília) do dia 8 de janeiro de 2024 
às 17h00 (horário de Brasília) do dia 17 de janeiro de 2024, as 
inscrições para o processo seletivo para a contratação de 1 (um) 
docente por prazo determinado, como Professor Contratado III 
(MS-3.1, para os contratados com título de Doutor), com salário 
de R$ 2.558,66 (dois mil, quinhentos e cinquenta e oito reais 
e sessenta e seis centavos), ou como Professor Contratado II 
(MS-2, para os contratados com título de Mestre), com salário 
de R$ 1.829,31 (mil, oitocentos e vinte e nove reais e trinta e 
um centavos), referência mês de maio de 2023, com jornada de 
12 (doze) horas semanais de trabalho (claro nº 1269178), junto 
ao Departamento de Metodologia do Ensino e Educação Compa-
rada/Área de Didática, nos termos da Resolução nº 8.362/2023, 
bem como da Resolução nº 7.354/2017 e dos princípios consti-
tucionais, notadamente o da impessoalidade.

1. Os membros da Comissão de Seleção serão indicados 
pelo CTA da Faculdade de Educação após o término do perío-
do de inscrições e de acordo com os termos da Resolução nº 
7.354/2017.

2. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusiva-
mente, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, 
no período acima indicado, devendo o candidato preencher os 
dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos:

I. Documento de identidade oficial;
II. CPF (para candidatos brasileiros);
III. Prova de que é portador do título de Doutor (para Pro-

fessor Contratado III) ou Mestre (para Professor Contratado II), 
outorgado ou reconhecido pela USP ou de validade nacional.

2.1. Não serão recebidas inscrições pelo correio, e-mail, fax, 
ou qualquer outro meio.

Especialidade: Agricultura; Disciplina: "Produção de Sementes"
Especialidade: Agricultura; Disciplina: "Agricultura Irrigada"
Especialidade: Horticultura; Disciplina: "Fruticultura"
Especialidade: Horticultura; Disciplina: "Olericultura"
Especialidade: Horticultura; Disciplina: "Paisagismo"
Especialidade: Horticultura; Disciplina: “Floricultura e Plan-

tas Ornamentais”
Especialidade: Horticultura; Disciplina: "Controle de Plantas 

Daninhas"
Especialidade: Olericultura; Disciplina: “Cultivo Protegido 

de Hortaliças”
Especialidade: Agricultura; Disciplina: “Análise de Semen-

tes”
Especialidade: Agricultura; Disciplina: “Análise de imagens 

de sementes e de plântulas”
k) CIÊNCIA DO SOLO:
 Especialidade/Disciplina: “Saúde do Solo”
l) ZOOTECNIA:
Especialidade/Disciplina: “Anatomia e Fisiologia Animal”
Especialidade/Disciplina: “Suinocultura”
Especialidade/Disciplina: “Piscicultura”
O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 

notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto no 
Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São Paulo e 
no Regimento da Esalq.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusivamen-
te, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, no 
período acima indicado, devendo o candidato apresentar reque-
rimento dirigido ao Diretor da Esalq, contendo dados pessoais e 
área de conhecimento (especialidade) do Departamento a que 
concorre, acompanhado dos seguintes documentos:

I – documentos de identificação (RG e CPF ou passaporte);
II – memorial circunstanciado, em português ou inglês ou 

espanhol, no qual sejam comprovados os trabalhos publicados, 
as atividades realizadas pertinentes ao concurso e as demais 
informações que permitam avaliação de seus méritos, em 
formato digital;

III – prova de que é portador do título de Doutor, outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

IV – tese original ou texto que sistematize criticamente a 
obra do candidato ou parte dela, em português ou inglês ou 
espanhol, em formato digital;

V – elementos comprobatórios do memorial referido no 
inciso II, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais 
que não puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até 
o último dia útil que antecede o início do concurso;

VI – prova de quitação com o serviço militar para candida-
tos do sexo masculino;

VII – título de eleitor;
VIII – certidão de quitação eleitoral ou certidão circunstan-

ciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições.

§ 1º - No memorial previsto no inciso II, o candidato deverá 
salientar o conjunto de suas atividades didáticas e contribuições 
para o ensino.

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio candidato.

§ 3º - Para fins do inciso III, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o candidato desde já 
ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre tal 
homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os docentes em exercício na USP serão dispensados 
das exigências referidas nos incisos VI e VII, desde que as 
tenham cumprido por ocasião de seu contrato inicial.

§ 5º - Os candidatos estrangeiros serão dispensados das 
exigências dos incisos VI, VII e VIII, devendo comprovar que se 
encontram em situação regular no Brasil.

§ 6º - No ato da inscrição, os candidatos portadores de 
necessidades especiais deverão apresentar solicitação para que 
se providenciem as condições necessárias para a realização 
das provas.

§ 7º - Não serão aceitas inscrições pelo correio, e-mail ou fax.
§ 8º - É de integral responsabilidade do candidato a realiza-

ção do upload de cada um de seus documentos no campo espe-
cífico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, ficando o candidato desde já ciente de que 
a realização de upload de documentos em ordem diversa da ali 
estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do candidato a apre-
sentação de seus documentos em sua inteireza (frente e verso) 
e em arquivo legível, ficando o candidato desde já ciente de 
que, se não sanar durante o prazo de inscrições eventual irre-
gularidade de upload de documento incompleto ou ilegível, sua 
inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea 
de documentos pelo candidato, ainda que em grau de recurso.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação da Esalq, 
em seu aspecto formal, publicando-se a decisão em edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
máximo de cento e vinte dias, a contar da data da publicação 
no Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de 
acordo com o artigo 166, parágrafo segundo, do Regimento 
Geral da USP.

3. As provas constarão de:
I – prova escrita – peso 2,0;
II – defesa de tese ou de texto que sistematize criticamente 

a obra do candidato ou parte dela – peso 3,0;
III – julgamento do memorial com prova pública de argui-

ção – peso 3,0;
IV – avaliação didática – peso 2,0.
§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 

provas será publicada no Diário Oficial do Estado.
§ 2º - Os candidatos que se apresentarem depois do horário 

estabelecido não poderão realizar as provas.
4. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 

e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 
139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

§ 1º - A comissão organizará uma lista de dez pontos, com 
base no programa do concurso e dela dará conhecimento aos 
candidatos, vinte e quatro horas antes do sorteio do ponto, 
sendo permitido exigir-se dos candidatos a realização de outras 
atividades nesse período.

§ 2º - O candidato poderá propor a substituição de pontos, 
imediatamente após tomar conhecimento de seus enunciados, 
se entender que não pertencem ao programa do concurso, 
cabendo à Comissão Julgadora decidir, de plano, sobre a proce-
dência da alegação.

§ 3º - Sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova.

§ 4º - Durante sessenta minutos, após o sorteio, será 
permitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos.

§ 5º - As anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela Comissão e anexadas ao texto final.

§ 6º - A prova, que será lida em sessão pública pelo candi-
dato, deverá ser reproduzida em cópias que serão entregues aos 
membros da Comissão Julgadora ao se abrir a sessão.

§ 7º - Cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da Comissão Julgadora.

5. Na defesa pública de tese ou de texto elaborado, os 
examinadores levarão em conta o valor intrínseco do trabalho, o 
domínio do assunto abordado, bem como a contribuição original 
do candidato na área de conhecimento pertinente.

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
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§ 6º - A pontuação diferenciada não será aplicada quando, 
na fórmula de cálculo da pontuação diferenciada (PD), a MCPPI 
(pontuação média da concorrência PPI) for maior que a MCA 
(pontuação média da concorrência ampla).

12. O resultado do concurso será proclamado pela comissão 
julgadora imediatamente após seu término, em sessão pública.

13. Serão considerados habilitados os(as) candidatos(as) que 
obtiverem, da maioria dos examinadores, nota final mínima sete.

14. A indicação dos(as) candidatos(as) será feita por exami-
nador, segundo as notas por ele conferidas.

15. Será proposto para nomeação o(a) candidato(a) que 
obtiver maior número de indicações da comissão julgadora.

16. A posse do(a) candidato(a) indicado ficará sujeita à 
aprovação em exame médico realizado pelo Departamento de 
Perícias Médicas do Estado – DPME, nos termos do Artigo 47, 
VI da Lei nº 10.261/68.

17. A nomeação do docente aprovado no concurso, assim 
como as demais providências decorrentes, serão regidas pelos 
termos da Resolução 7271 de 2016 e alterações posteriores.

18. O docente em RDIDP deverá manter vínculo empregatí-
cio exclusivo com a USP, nos termos do artigo 197 do Regimento 
Geral da USP.

19. O concurso terá validade imediata e será proposto para 
nomeação somente o(a) candidato(a) indicado para o cargo 
posto em concurso.

20. O(a) candidato(a) será convocado para posse pelo 
Diário Oficial do Estado.

21. Informações adicionais, bem como as normas pertinen-
tes ao concurso, encontram-se à disposição dos interessados 
na Assistência Acadêmica do Instituto de Ciências Matemáticas 
e de Computação, da Universidade de São Paulo, pelo e-mail 
sacadem@icmc.usp.br.

ANEXO – JUSTIFICATIVA PARA CONCESSÃO DO CLARO 
DOCENTE

1. Introdução
A Engenharia de Software (ES) e a Robótica Móvel (RM) 

são áreas estratégicas para o desenvolvimento nacional e para 
o fortalecimento da competitividade brasileira no âmbito inter-
nacional. A contratação deste docente visa ao fortalecimento 
do Grupo de Engenharia de Software e Sistemas de Informação 
(GESSI) e/ou do Grupo de Robótica Móvel (GRM) pertencentes 
ao Departamento de Sistemas de Computação (SSC) do ICMC/
USP. O docente a ser contratado deve atuar fortemente pelo 
menos em uma destas duas grandes áreas: ES e RM, demons-
trando experiência e/ou aptidão para inserção nacional e com-
petitividade acadêmica em nível internacional.

2. Ensino
O docente a ser contratado deve ministrar, com qualidade, 

disciplinas da graduação e da pós-graduação vinculadas, de 
um modo geral, ao SSC e, especificamente, à ES ou aos RM. O 
docente deve ser capaz de incorporar metodologias de ensino 
que sejam inovadoras, de modo a melhorar o aprendizado dos 
alunos. Além disso, o docente deve ser capaz de propor novas 
disciplinas e incorporar avanços científicos aos conteúdos das 
disciplinas que atuar, mantendo-as atualizadas e modernas.

Espera-se que a contratação impacte positivamente o 
ensino de ES ou de RM, no que tange à formação de recursos 
humanos qualificados na graduação e na pós-graduação, atu-
alização e inclusão de novos conteúdos a disciplinas destas 
áreas, emprego de novas metodologias de ensino, aplicação da 
pesquisa e da extensão no ensino, e, por fim, a capacitação de 
estudantes de pós-graduação para atuarem, inclusive, no ensino 
de graduação.

3. Pesquisa e Inovação
O docente deve apresentar um perfil de publicações que 

ateste a qualidade, impacto e relevância dos seus trabalhos já 
realizados, indicando capacidade para produção de pesquisas 
atuais e com contribuições claras para o estado da arte, em 
tópicos pertencentes à área de ES ou RM.

É fundamental e prioritário que o candidato tenha uma 
boa inserção no cenário acadêmico, com participação direta 
em projetos de pesquisa, de caráter científico e/ou tecnológico. 
Espera-se que o docente demonstre potencial para o desen-
volvimento e orientação de projetos de iniciação científica e 
na pós-graduação, já atendendo, inclusive, aos critérios para 
credenciamento nos programas de pós-graduação do ICMC.

Espera-se que o docente possa estabelecer colaborações 
com grupos de pesquisa no Brasil e/ou no exterior e, inclusive 
com interesse de realizar afastamentos sabáticos, como “pós-
-doutorados”. Deve apresentar condições para captação de 
recursos para projetos de pesquisas nas agências de fomento.

4. Extensão
O SSC possui um histórico consolidado de atuação na 

extensão com o oferecimento de cursos de difusão, atualização 
e especialização. Igualmente, o SSC é parceiro de instituições e 
empresas públicas e privadas, prestando serviços e oferecendo 
cursos de relevância para a comunidade.

O docente deve ser capaz de disseminar, com atividades de 
extensão, os conhecimentos produzidos nas suas pesquisas e 
com seus alunos de graduação e pós-graduação. O docente deve 
demonstrar capacidade de desenvolver parcerias com empresas 
públicas ou privadas, para a transferência de conhecimentos e 
tecnologias.

Considera-se importante que a pessoa candidata a esta vaga 
tenha a participação na organização ou comitê de programas de 
eventos científicos em ES ou em RM, indicando a sua inserção 
em pelo menos uma dessas duas áreas. Outros indicadores são a 
participação em bancas examinadoras, apresentação de trabalhos 
em eventos científicos, organização ou realização de eventos 
científicos, técnicos ou tecnológicos e obtenção de financiamento 
para projetos de extensão, todos relacionados ou à ES ou à RM.

5. Impactos esperados
A contratação deve contribuir em parte para a reposição do 

quadro docente do SSC, considerando em particular os Grupos de 
ESSI ou RM. Espera-se restabelecer, em pelo menos uma destas 
áreas, as atividades de ensino, pesquisa e extensão prejudicadas 
pela diminuição do número de docentes. Com esta contratação 
voltada ao contexto de ES e RM, espera-se que o SSC possa: ofe-
recer novas disciplinas e modernizar as atuais, aumentar a capa-
cidade de orientação de alunos da graduação e pós-graduação, 
propor novos projetos de pesquisa, ensino e extensão, atrair finan-
ciamentos, e contribuir para a inovação científica e tecnológica.

6. Análise de compatibilidade com o projeto acadêmico
As atividades aqui previstas consideram o projeto acadê-

mico do SSC.
7. Análise de compatibilidade com área de conhecimento
O(a) docente deve gerar contribuições científicas relacio-

nadas à ES ou à RM, em suas vertentes teóricas, tecnológicas e 
metodológicas. O candidato deve demonstrar interesse em envol-
ver-se em pesquisa em nível nacional e internacional, buscando 
pesquisas básica e aplicada, agregando conhecimento e inovação.
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CONCURSO PÚBLICO UNICAMP – EDITAL Nº 80/2023
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DA PROVA 

ESCRITA OBJETIVA
A Diretoria Geral de Recursos Humanos da Universidade 

Estadual de Campinas – UNICAMP e a Fundação para o Ves-
tibular da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 
Filho” – Fundação VUNESP CONVOCAM os candidatos inscritos 
no concurso público para a função de Profissional para Assuntos 

§ 1º - A convocação dos inscritos para a realização das 
provas será publicada no Diário Oficial do Estado.

§ 2º - Os(as) candidatos(as) que se apresentarem depois do 
horário estabelecido não poderão realizar as provas.

§ 3º - Na avaliação das provas pela comissão julgadora, será 
considerada a finalidade externada para a criação da vaga (con-
cessão do claro docente) à qual se destina o presente concurso, 
disponível no anexo ao presente edital.

4. A prova escrita, que versará sobre assunto de ordem geral 
e doutrinária, será realizada de acordo com o disposto no art. 
139, e seu parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

I – a comissão organizará uma lista de dez pontos, com base 
no programa do concurso e dela dará conhecimento aos(as) 
candidatos(as), 24 (vinte e quatro) horas antes do sorteio do 
ponto, sendo permitido exigir-se dos(as) candidatos(as) a reali-
zação de outras atividades nesse período;

II – o(a) candidato(a) poderá propor a substituição de 
pontos, imediatamente após tomar conhecimento de seus 
enunciados, se entender que não pertencem ao programa do 
concurso, cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre 
a procedência da alegação;

III – sorteado o ponto, inicia-se o prazo improrrogável de 
cinco horas de duração da prova;

IV – durante sessenta minutos, após o sorteio, será per-
mitida a consulta a livros, periódicos e outros documentos 
bibliográficos;

V – as anotações efetuadas durante o período de consulta 
poderão ser utilizadas no decorrer da prova, devendo ser feitas 
em papel rubricado pela comissão e anexadas ao texto final;

VI – Não será permitido o uso de microcomputador na 
prova escrita, nos termos da Portaria ICMC nº 055/2003;

VII – a prova, que será lida em sessão pública pelo(a) 
candidato(a), deverá ser reproduzida em cópias que serão entre-
gues aos membros da comissão julgadora, ao se abrir a sessão;

VIII – cada prova será avaliada, individualmente, pelos 
membros da comissão julgadora;

IX – serão considerados habilitados para a segunda fase 
os(as) candidatos(as) que obtiverem, da maioria dos membros 
da comissão julgadora, nota mínima sete;

X – a comissão julgadora apresentará, em sessão pública, as 
notas recebidas pelos(as) candidatos(as).

5. Ao término da apreciação da prova escrita, cada can-
didato terá de cada examinador uma nota final, observada a 
eventual aplicação da pontuação diferenciada nos termos do 
item 11 deste Edital.

6. Participarão da segunda fase somente os(as) 
candidatos(as) aprovados na primeira fase.

7. O julgamento do memorial, expresso mediante nota 
global, incluindo arguição e avaliação, deverá refletir o mérito 
do(a) candidato(a).

Parágrafo único - No julgamento do memorial, a Comissão 
apreciará:

I.  produção científica, literária, filosófica ou artística;
II.  atividade didática universitária;
III. atividades relacionadas à prestação de serviços à 

comunidade;
IV. atividades profissionais ou outras, quando for o caso;
V.  diplomas e outras dignidades universitárias.
8. A prova didática será pública, com a duração mínima de 

quarenta e máxima de sessenta minutos e versará sobre o progra-
ma da área de conhecimento/programa mencionada no presente 
Edital, nos termos do artigo 137 do Regimento Geral da USP.

I – a comissão julgadora, com base no programa do 
concurso, organizará uma lista de dez pontos, da qual os(as) 
candidatos(as) tomarão conhecimento imediatamente antes do 
sorteio do ponto;

II - o(a) candidato(a) poderá propor a substituição de 
pontos, imediatamente após tomar conhecimento de seus 
enunciados, se entender que não pertencem ao programa do 
concurso, cabendo à comissão julgadora decidir, de plano, sobre 
a procedência da alegação;

III – a realização da prova far-se-á 24 (vinte e quatro) horas 
após o sorteio do ponto as quais serão de livre disposição do(a) 
candidato(a), não se exigindo dele nesse período a realização 
de outras atividades;

IV – o(a) candidato(a) poderá utilizar o material didático 
que julgar necessário;

V – se o número de candidatos o exigir, eles serão divididos 
em grupos de, no máximo, três, observada a ordem de inscrição, 
para fins de sorteio e realização da prova.

VI – quando atingido o 60º (sexagésimo) minuto de prova, 
a Comissão Julgadora deverá interromper o(a) candidato(a);

VII – se a exposição do(a) candidato(a) encerrar-se aquém 
do 40º minuto de prova, deverão os examinadores conferir nota 
zero ao(a) candidato(a) na respectiva prova.

9. Ao término da apreciação das provas, cada candidato terá 
de cada examinador uma nota final que será a média ponderada 
das notas por ele conferidas nas duas fases, observados os pesos 
mencionados no item 3 e a eventual aplicação da pontuação 
diferenciada nos termos do item 11 deste edital.

10. As notas das provas poderão variar de zero a dez, com 
aproximação até a primeira casa decimal.

11. Aplicar-se-á pontuação diferenciada aos(as) 
candidatos(as) pretos, pardos e indígenas, nos termos ora 
especificados.

§ 1º - A fórmula de cálculo da pontuação diferenciada a 
ser atribuída a pretos, pardos e indígenas, em todas as fases do 
concurso público é:

PD = (MCA – MCPPI) / MCPPI
Onde:
- PD é a pontuação diferenciada a ser acrescida às notas, em 

cada fase do concurso público, de todos os(as) candidatos(as) 
pretos, pardos ou indígenas que manifestaram interesse em 
participar da pontuação diferenciada.

- MCA é a pontuação média da concorrência ampla entre 
todos(as) candidatos(as) que pontuaram, excluindo-se os inabi-
litados, ou seja, os que não atingiram a pontuação mínima refe-
rida nos itens 4 e 13 do presente Edital. Entende-se por “ampla 
concorrência” todos os(as) candidatos(as) que pontuaram e que 
não se declararam como pretos, pardos ou indígenas e aqueles 
que, tendo se declarado pretos, pardos ou indígenas, optaram 
por não participar da pontuação diferenciada.

- MCPPI é a pontuação média da concorrência PPI entre 
todos(as) candidatos(as) que pontuaram, excluindo-se os inabilitados.

§ 2º - A fórmula para aplicação da pontuação diferenciada 
às notas finais de pretos, pardos e indígenas em cada fase do 
concurso público é:

NFCPPI = (1 + PD) * NSCPPI
Onde:
- NFCPPI é a nota final na fase do concurso público, após a 

aplicação da pontuação diferenciada e que gerará a classifica-
ção do(a) candidato(a) na etapa do concurso público, limitada à 
nota máxima prevista em edital. Ao término da fase de concurso 
público, a nota final passa a ser considerada a nota simples 
do(a) candidato(a).

- NSCPPI é a nota simples do(a) candidato(a) beneficiário, 
sobre a qual será aplicada a pontuação diferenciada.

§ 3º - Os cálculos a que se referem os §§ 1º e 2º deste 
item devem considerar duas casas decimais e frações maiores 
ou iguais a 0,5 (cinco décimos) devem ser arredondadas para o 
número inteiro subsequente.

§ 4º - A pontuação diferenciada (PD) prevista neste item 
aplica-se a todos os beneficiários habilitados, ou seja, aos que 
tenham atingido o desempenho mínimo estabelecido no edital 
do certame, considerada, para este último fim, a nota simples.

§ 5º - Na inexistência de candidatos beneficiários da pon-
tuação diferenciada entre os habilitados, não será calculada a 
pontuação diferenciada.

ii. Programa:
• Tipos de robôs móveis: autonomia e aplicações;
• Componentes e módulos de um robô móvel (hardware);
• Componentes e módulos de um robô móvel (software);
• Arquiteturas de Controle de Robôs Móveis;
• Algoritmos de Localização;
• Algoritmos de Mapeamento e Uso de Mapas;
• Algoritmos de Planejamento de Trajetórias;
• Algoritmos de Navegação e Desvio de Obstáculos;
• SLAM (Simultaneous Localization and Mapping);
• Simulação de Robôs Móveis
• Inteligência Artificial aplicada em Robótica Móvel;
• Sensores Inteligentes: Análise de Dados e Reconhecimen-

to/Classificação de Padrões;
• Fusão de Sensores.
O concurso será regido pelos princípios constitucionais, 

notadamente o da impessoalidade, bem como pelo disposto 
no Estatuto e no Regimento Geral da Universidade de São 
Paulo e no Regimento do Instituto de Ciências Matemáticas e 
de Computação.

1. Os pedidos de inscrição deverão ser feitos, exclusivamen-
te, por meio do link https://uspdigital.usp.br/gr/admissao, no 
período acima indicado, devendo o(a) candidato(a) preencher os 
dados pessoais solicitados e anexar os seguintes documentos:

I. memorial circunstanciado e comprovação dos trabalhos 
publicados, das atividades realizadas pertinentes ao concurso 
e das demais informações que permitam avaliação de seus 
méritos, em formato digital;

II. prova de que é portador do título de Doutor outorgado 
pela USP, por ela reconhecido ou de validade nacional;

III.  prova de quitação com o serviço militar, para 
candidatos do sexo masculino;

IV.  certidão de quitação eleitoral ou certidão circuns-
tanciada emitidas pela Justiça Eleitoral há menos de 30 dias do 
início do período de inscrições;

V. documento de identidade oficial.
§ 1º - Elementos comprobatórios do memorial referido no inci-

so I, tais como maquetes, obras de arte ou outros materiais que não 
puderem ser digitalizados deverão ser apresentados até o último 
dia útil que antecede o início do concurso, de segunda a sexta-feira, 
exceto sábados, domingos, feriados, pontos facultativos e recesso 
entre Natal e Ano Novo, das 09h00 às 11h30 e das 14h às 17h, 
na Assistência Acadêmica do ICMC-USP, situada à Av. Trabalhador 
São-carlense, 400, em São Carlos, SP. Quando a entrega for feita por 
procurador, este deverá apresentar seu documento de identidade, 
além de procuração simples assinada pelo(a) candidato(a).

§ 2º - Não serão admitidos como comprovação dos itens 
constantes do memorial links de Dropbox ou Google Drive ou 
qualquer outro remetendo a página passível de alteração pelo 
próprio(a) candidato(a).

§ 3º - Para fins do inciso II, não serão aceitas atas de defesa 
sem informação sobre homologação quando a concessão do 
título de Doutor depender dessa providência no âmbito da 
Instituição de Ensino emissora, ficando o(a) candidato(a) desde 
já ciente de que neste caso a ausência de comprovação sobre 
tal homologação implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 4º - Os(as) docentes em exercício na USP serão dispen-
sados das exigências referidas nos incisos III e IV, desde que 
as tenham cumprido a devida quitação por ocasião de seu 
contrato inicial.

§ 5º - Os(as) candidatos(as) estrangeiros(as) serão dispen-
sados das exigências dos incisos III e IV, devendo comprovar que 
se encontram em situação regular no Brasil.

§ 6º - O(a) candidato(a) estrangeiro aprovado no concurso e 
indicado para o preenchimento do cargo só poderá tomar posse 
se apresentar visto temporário ou permanente que faculte o 
exercício de atividade remunerada no Brasil.

§ 7º - No ato da inscrição, os(as) candidatos(as) com defici-
ência deverão apresentar solicitação para que se providenciem 
as condições necessárias para a realização das provas.

§ 8º - É de integral responsabilidade do(a) candidato(a) a 
realização do upload de cada um de seus documentos no campo 
específico indicado pelo sistema constante do link https://uspdigi-
tal.usp.br/gr/admissao, ficando o(a) candidato(a) desde já ciente 
de que a realização de upload de documentos em ordem diversa 
da ali estabelecida implicará o indeferimento de sua inscrição.

§ 9º - É de integral responsabilidade do(a) candidato(a) 
a apresentação de seus documentos em sua inteireza (frente 
e verso) e em arquivo legível, ficando o(a) candidato(a) desde 
já ciente de que, se não sanar durante o prazo de inscrições 
eventual irregularidade de upload de documento incompleto ou 
ilegível, sua inscrição será indeferida.

§ 10 - Não será admitida a apresentação extemporânea de 
documentos pelo(a) candidato(a), ainda que em grau de recurso.

§ 11 - No ato da inscrição, o(a) candidato(a) que se auto-
declarar preto, pardo ou indígena manifestará seu interesse em 
participar da pontuação diferenciada prevista no item 11 e seus 
parágrafos deste Edital.

§ 12 - Para que faça jus à bonificação a candidatos auto-
declarados pretos e pardos, o(a) candidato(a) deverá possuir 
traços fenotípicos que o caracterizem como negro, de cor preta 
ou parda.

§ 13 - A autodeclaração como preto ou pardo feita pelo(a) 
candidato(a) que manifestar seu interesse em participar da 
pontuação diferenciada será sujeita a confirmação por meio de 
banca de heteroidentificação.

§ 14 - Na hipótese de não confirmação da autodeclaração 
de pertença racial, o(a) candidato(a) será eliminado do concurso 
e, se houver sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua 
admissão ao serviço ou emprego público, após procedimento 
administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a 
ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

§ 15 - Para confirmação da autodeclaração do(a) 
candidato(a) indígena será exigido, no ato da inscrição, o Regis-
tro Administrativo de Nascimento do Índio - Rani próprio ou, 
na ausência deste, o Registro Administrativo de Nascimento de 
Índio - Rani de um de seus genitores.

§ 16 – Situações excepcionais poderão ser avaliadas pelo 
Conselho de Inclusão e Pertencimento, que poderá admitir a 
confirmação da autodeclaração do(a) candidato(a) como indí-
gena por meio de, cumulativamente, memorial e declaração de 
pertencimento étnico subscrita por caciques, tuxauas, lideranças 
indígenas de comunidades, associações e/ou organizações 
representativas dos povos indígenas das respectivas regiões, 
sob as penas da Lei.

§ 17 - As normas vigentes para apresentação dos documen-
tos referentes à autodeclaração como preto, pardo e indígena, 
bem como para sua confirmação, estão disponíveis no site da 
Secretaria Geral da USP (https://secretaria.webhostusp.sti.usp.
br/?p=12343).

§ 18 - Para fins do inciso III, serão aceitos os documentos 
listados no art. 209 do Decreto Federal nº 57.654/1966, ficando 
dispensados de fazê-lo os(as) candidatos(as) do sexo masculino 
que tiverem completado 45 (quarenta e cinco) anos até o dia 31 
de dezembro do ano anterior ao período de abertura de inscrições.

2. As inscrições serão julgadas pela Congregação do Institu-
to de Ciências Matemáticas e de Computação, em seu aspecto 
formal, publicando-se a decisão em Edital.

Parágrafo único – O concurso deverá realizar-se no prazo 
de trinta a cento e vinte dias, a contar da data da publicação no 
Diário Oficial do Estado da aprovação das inscrições, de acordo 
com o artigo 134, parágrafo único, do Regimento Geral da USP.

3. O concurso será realizado segundo critérios objetivos, 
em duas fases, por meio de atribuição de notas em provas, 
assim divididas:

1ª fase (eliminatória) – prova escrita – peso 25
2ª fase – I) julgamento do memorial com prova pública de 

arguição - peso 50
II) prova didática - peso 25

Aparecido de Araujo Pedroso, Fábio Lucas da Cruz, Kellen Jaco-
bsen Follador, Laís Olivato, Rosângela Ferreira de Souza Queiroz, 
Marcos Luiz Hinterholz, Marcela Boni Evangelista, Luciana Eliza 
dos Santos, Petter Maahs da Silva, Halferd Carlos Ribeiro Junior, 
Mariana Machado Rocha, Osvaldo Rodrigues Junior, Natália 
Frizzo de Almeida e Josiane Acácia de Oliveira Marques, inscritos 
no Concurso Público de Títulos e Provas para provimento de 01 
(um) cargo de Professor Doutor, em RDIDP, em conformidade 
com o edital 54/2023, junto ao Departamento de Filosofia da 
Educação e Ciências da Educação (EDF), na área de conhecimen-
to: História da Educação, a comparecer para o início do concurso, 
no dia 05/02/2024, segunda-feira, às 08:00 horas, na sala 122, 1º 
andar, Bloco “B” da FEUSP.

 FACULDADE DE FILOSOFIA, CIÊNCIAS E 
LETRAS DE RIBEIRÃO PRETO
 Edital CSCRH-RP - Nº 001 / 2024
CONVOCAÇÃO
A Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Ribeirão Preto 

da Universidade de São Paulo, convoca a candidata FERNANDA 
KIMIE TAVARES MISHIMA, a acessar o link https://uspdigital.
usp.br/gr/admissao, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da 
publicação deste Edital, para adicionar as informações / formu-
lários obrigatórios, para dar andamento à sua nomeação como 
Professor Doutor, cargo nº 1237357, referência MS-3, em RDIDP, 
junto ao Departamento de Psicologia, na área de Conhecimento 
em Atendimento Psicológico Infantil e Orientação de Pais, 
conforme Editais ATAc nº 014/2023 e 060/2023 de abertura de 
inscrições e de homologação do relatório final, respectivamente. 
Informações adicionais ou em caso de dúvidas, enviar e-mail ao 
Centro de Serviços Compartilhados em Recursos Humanos do 
Campus USP de Ribeirão Preto: rhribeiraopreto@usp.br.

 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E 
CIÊNCIAS HUMANAS
 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL FFLCH Nº 036/2023
CONVOCAÇÃO
Terá início no dia 06 de fevereiro de 2024, às 08h30, na Sala 

120 do prédio de administração da FFLCH-USP, na rua do Lago nº 
717, o concurso de títulos e provas visando à obtenção do título de 
Livre-docência no Departamento de Antropologia, área de Marca-
dores Sociais da Diferença, conforme Edital FFLCH nº 036-2023 de 
06/07/2023, para o qual está inscrita a candidata: Profa. Dra. Silvana 
de Souza Nascimento. A Comissão Julgadora está assim constituída: 
Membros Titulares: Profas. Dras. Sylvia Caiuby Novaes (DA/FFLCH, 
titular), Heloisa Buarque de Almeida (DA/FFLCH, livre-docente), 
Larissa Maués Pelúcio Silva (UNESP-Bauru, livre-docente), Elisete 
Schwade (UFRN, titular), Nilma Lino Gomes (UFMG, titular); Mem-
bros Suplentes: Prof. Drs. Fernanda Arêas Peixoto (DA/FFLCH, titular), 
Adriana Marcondes Machado (IP-USP, livre-docente), Pedro Paulo 
Gomes Pereira (UNIFESP, titular) e Alecsandro José Prudêncio Ratts 
(UFG, titular). Ficam, pelo presente edital, convocados o candidato e 
a Comissão Julgadora acima mencionada.

 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL FFLCH/FLG nº 029/2024
RETIFICAÇÃO
Na publicação do D.O.E. de 29/12/2023, referente à abertura 

de inscrições do concurso público para títulos e provas visando 
o provimento de 01(um) cargo de Professor Doutor no Depar-
tamento de Geografia, área de Geografia Regional, onde se 
lê: “§ 19 – Somente serão aceitas inscrições de candidatos(as) 
com Graduação ou Doutorado em Geografia.”, leia-se: “§ 
19 – Somente serão aceitas inscrições de candidatos(as) com 
Graduação e Doutorado em Geografia.”

 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL FFLCH/FLG nº 030/2024
RETIFICAÇÃO
Na publicação do D.O.E. de 29/12/2023, referente à aber-

tura de inscrições do concurso público para títulos e provas 
visando o provimento de 01(um) cargo de Professor Doutor no 
Departamento de Geografia, área de Geografia Política, onde se 
lê: “§ 19 – Somente serão aceitas inscrições de candidatos(as) 
com Graduação ou Doutorado em Geografia.”, leia-se: “§ 
19 – Somente serão aceitas inscrições de candidatos(as) com 
Graduação e Doutorado em Geografia.”

 FACULDADE DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS
EDITAL FFLCH/FLG nº 031/2024
RETIFICAÇÃO
Na publicação do D.O.E. de 29/12/2023, referente à aber-

tura de inscrições do concurso público para títulos e provas 
visando o provimento de 01(um) cargo de Professor Doutor 
no Departamento de Geografia, área de Teoria e Método de 
Geografia, onde se lê: “§ 19 – Somente serão aceitas ins-
crições de candidatos(as) com Graduação ou Doutorado em 
Geografia.”, leia-se: “§ 19 – Somente serão aceitas inscrições 
de candidatos(as) com Graduação e Doutorado em Geografia.”

 INSTITUTO DE CIÊNCIAS MATEMÁTICAS E 
DE COMPUTAÇÃO
 Edital ATAc/ICMC/USP nº 004/2024
Edital de Abertura de Concurso Público
ABERTURA DE INSCRIÇÕES AO CONCURSO PÚBLICO DE 

TÍTULOS E PROVAS VISANDO O PROVIMENTO DE 01 (UM) 
CARGO DE PROFESSOR DOUTOR, NO DEPARTAMENTO DE 
SISTEMAS DE COMPUTAÇÃO (SSC) DO INSTITUTO DE CIÊNCIAS 
MATEMÁTICAS E DE COMPUTAÇÃO (ICMC), DA UNIVERSIDADE 
DE SÃO PAULO (USP).

O Diretor do Instituto de Ciências Matemáticas e de Com-
putação, da Universidade de São Paulo, torna público a todos os 
interessados que, de acordo com o decidido pela Congregação 
em sessão realizada em 08.12.2023, estarão abertas, com início 
às 08h30 (horário de Brasília) do dia 09.01.2024 e término às 
16h30 (horário de Brasília) do dia 08.03.2024, as inscrições ao 
concurso público de títulos e provas, para provimento de 01 
(um) cargo de Professor Doutor, referência MS-3, em Regime de 
Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), claro/cargo 
nº 1246879, com o salário de R$ 14.761,02 (Maio/2023), junto 
ao Departamento de Sistemas de Computação, do ICMC, na área 
de conhecimento “Sistemas de Computação”: “Especialidade I: 
Engenharia de Software” disciplinas: - SSC 0130-Engenharia de 
Software; e SSC 5764 Engenharia de Software, e “Especialidade 
XVIII: Robótica Móvel” disciplinas: SSC 0714 Robôs Móveis 
Autônomos; SSC 5888 Robôs Móveis Autônomos; e SSC 0715 
Sensores Inteligentes, nos termos do art. 125, parágrafo 1º, do 
Regimento Geral da USP, e o respectivo programa que segue:

a. Especialidade I: Engenharia de Software
i. Disciplinas:
• SSC0130 - Engenharia de Software
• SSC5764 - Engenharia de Software
ii. Programa:
• Modelos de Processo de Desenvolvimento de Software
• Métodos e Técnicas para Especificação de Requisitos
• Análise e modelagem de software
• Projeto de Software, arquitetura de software e padrões de 

projeto
• Gerenciamento de Projetos de Software: planejamento, 

gestão de riscos, métricas e estimativas.
• Qualidade de Processo de Software
• Qualidade de Produto de Software
• Métodos e Técnicas para Verificação e Validação de Sof-

tware: inspeção e teste
• Evolução, manutenção de software e Gerência de Confi-

guração de Software
b. Especialidade XVIII: Robótica Móvel
i. Disciplinas:
• SSC0714 – Robôs Móveis Autônomos
• SSC5888 – Robôs Móveis Autônomos
• SSC0715 – Sensores Inteligentes

A Companhia de Processamento de Dados do Estado de Sao Paulo - Prodesp
garante a autenticidade deste documento quando visualizado diretamente no
portal www.imprensaoficial.com.br
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